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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WELLINGTON ANDERSON PAULIN
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REITERAÇÃO DELITIVA.  INAPLICABILIDADE. TEMA 
1.218/STJ. SÚMULA N. 231/STJ. SUPERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp n. 2.083.701/SP, do REsp n. 2.091.651/SP e do REsp n. 
2.091.652/MS, Tema n. 1.218, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
ocorrido em 28/2/2024, DJe de 5/3/2024, submetidos ao rito dos 
recursos repetitivos, consolidou o entendimento no sentido de que a 
reiteração da conduta delitiva obsta a aplicação do princípio da 
insignificância ao crime de descaminho - independentemente do valor 
do tributo não recolhido -, ressalvada a possibilidade de, no caso 
concreto, se concluir que a medida é socialmente recomendável. A 
contumácia pode ser aferida a partir de procedimentos penais e fiscais 
pendentes de definitividade, sendo inaplicável o prazo previsto no art. 
64, I, do CP, incumbindo ao julgador avaliar o lapso temporal 
transcorrido desde o último evento delituoso à luz dos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade. Assim, possuindo o acusado 
registro de outras 4 ocorrências relacionadas ao delito em questão, 
justificado o afastamento da incidência do princípio da insignificância, 
conforme entendimento exposto acima.
2. O acórdão recorrido encontra-se alinhado à orientação da Súmula n. 
231/STJ, no sentido de que a incidência da circunstância atenuante não 
pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.
3. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1117068/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, julgado em 
26/10/2011, DJe 08/06/2012), sob o rito do art. 543-C, c/c o 3º do CPP, 
confirmou o entendimento do enunciado da Súmula 231/STJ.
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, 11 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AGRAVANTE : WELLINGTON ANDERSON PAULIN
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REITERAÇÃO DELITIVA.  INAPLICABILIDADE. TEMA 
1.218/STJ. SÚMULA N. 231/STJ. SUPERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp n. 2.083.701/SP, do REsp n. 2.091.651/SP e do REsp n. 
2.091.652/MS, Tema n. 1.218, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
ocorrido em 28/2/2024, DJe de 5/3/2024, submetidos ao rito dos 
recursos repetitivos, consolidou o entendimento no sentido de que a 
reiteração da conduta delitiva obsta a aplicação do princípio da 
insignificância ao crime de descaminho - independentemente do valor 
do tributo não recolhido -, ressalvada a possibilidade de, no caso 
concreto, se concluir que a medida é socialmente recomendável. A 
contumácia pode ser aferida a partir de procedimentos penais e fiscais 
pendentes de definitividade, sendo inaplicável o prazo previsto no art. 
64, I, do CP, incumbindo ao julgador avaliar o lapso temporal 
transcorrido desde o último evento delituoso à luz dos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade. Assim, possuindo o acusado 
registro de outras 4 ocorrências relacionadas ao delito em questão, 
justificado o afastamento da incidência do princípio da insignificância, 
conforme entendimento exposto acima.
2. O acórdão recorrido encontra-se alinhado à orientação da Súmula n. 
231/STJ, no sentido de que a incidência da circunstância atenuante não 
pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.
3. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1117068/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, julgado em 
26/10/2011, DJe 08/06/2012), sob o rito do art. 543-C, c/c o 3º do CPP, 
confirmou o entendimento do enunciado da Súmula 231/STJ.
4. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WELLINGTON ANDERSON 
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PAULIN (e-STJ fls. 459/461) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 449/452, que 
conheceu do agravo para negar provimento ao seu recurso especial. 

A parte agravante alega: (i) a incidência do princípio da insignificância ao 
crime de descaminho, uma vez que o valor dos tributos elididos não ultrapassa o limite de 
R$20.000,00; (ii) a aplicação da atenuante a confissão, com a superação da Súmula n. 
231/STJ.

Requer, assim, a reconsideração.  da decisão agravada.

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De início, em relação à incidência do princípio da insignificância, o 
entendimento esposado pela Corte de origem encontra-se no mesmo sentido da 
jurisprudência deste Tribunal Superior.

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp n. 
2.083.701/SP, do REsp n. 2.091.651/SP e do REsp n. 2.091.652/MS, Tema n. 
1.218, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, ocorrido em 28/2/2024, DJe de 
5/3/2024, submetidos ao rito dos recursos repetitivos, consolidou o entendimento no 
sentido de que a reiteração da conduta delitiva obsta a aplicação do princípio 
da insignificância ao crime de descaminho - independentemente do valor do tributo não 
recolhido -, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, se concluir que a medida é 
socialmente recomendável. A contumácia pode ser aferida a partir de procedimentos 
penais e fiscais pendentes de definitividade, sendo inaplicável o prazo previsto no art. 64, 
I, do CP, incumbindo ao julgador avaliar o lapso temporal transcorrido desde o último 
evento delituoso à luz dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

Abaixo, a ementa de um dos referidos julgados:

 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.. 
DESCAMINHO. DISCUSSÃO ACERCA DA POSSIBILIDADE DE 
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RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA 
(PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA) NA HIPÓTESE DE REITERAÇÃO DA 
CONDUTA DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE. CONTUMÁCIA DELITIVA 
APTA A INDICAR CONDUTA MAIS REPROVÁVEL E DE 
PERICULOSIDADE SOCIAL RELEVANTE. RESSALVADA A 
POSSIBILIDADE DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS CONCLUÍREM QUE A 
MEDIDA É SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. TÓPICOS SUBSIDIÁRIOS 
PARA FIXAÇÃO DA TESE. POSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DA 
CONTUMÁCIA A PARTIR DE PROCEDIMENTOS PENAIS E FISCAIS 
PENDENTES DE DEFINITIVIDADE. INAPLICABILIDADE DO MARCO 
TEMPORAL PREVISTO NO ART. 64, I, DO CP. INCIDÊNCIA DOS 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 
VALOR DO TRIBUTO NÃO RECOLHIDO. IRRELEVÂNICA EM SE 
TRATANTO DE CONTUMÁCIA DELITIVA. PRECEDENTES DO STJ E DO 
STF.

1. A reiteração da conduta delitiva obsta a aplicação do princípio da 
insignificância ao crime de descaminho, ressalvada a possibilidade de, no 
caso concreto, as instâncias ordinárias verificarem que a medida é 
socialmente recomendável (EREsp n. 1.217.514/RS, Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Terceira Seção, DJe 16/12/2015).

2. A contumácia pode ser aferida a partir de procedimentos fiscais e penais, 
ainda que não definitivos. Precedentes do STJ e do STF.

3. Não há base legal para aplicação do prazo preconizado no art. 64, I, do 
CP, ou mesmo outro marco objetivo para fins de análise da contumácia 
delitiva, sendo aplicáveis os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 
de modo que o juízo ordinário deve avaliar se a conduta anterior é suficiente 
para denotar que o agente ativo é contumaz na prática delitiva.

4. Em se tratando de agente contumaz na prática delitiva, é desinfluente 
perquirir o valor do tributo não recolhido para fins de aplicação do princípio 
insignificância, pois a contumácia indica per se uma conduta mais gravosa e 
de periculosidade social relevante, de modo que a reiteração, em regra, 
acaba por afastar os requisitos necessários para o reconhecimento da 
atipicidade material da conduta. Admitir a possibilidade de aplicação do 
princípio da insignificância, no caso de reiteração da conduta, com base no 
montante do tributo não recolhido (inferior a vinte mil reais), teria o efeito 
deletério de estimular uma "economia do crim e", na medida em que acabaria 
por criar uma "cota" de imunidade penal para a prática de sucessivas 
condutas delituosas.

5 . Recurso especial improvido. Fixada a seguinte tese: A reiteração da 
conduta delitiva obsta a aplicação do princípio da insignificância ao crime de 
descaminho - independentemente do valor do tributo não recolhido -, 
ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, se concluir que a medida é 
socialmente recomendável. A contumácia pode ser aferida a partir de 
procedimentos penais e fiscais pendentes de definitividade, sendo inaplicável 
o prazo previsto no art. 64, I, do CP, incumbindo ao julgador avaliar o lapso 
temporal transcorrido desde o último evento delituoso à luz dos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade. (REsp n. 2.083.701/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 28/2/2024, DJe de 
5/3/2024.)

 

No presente caso, a Corte de origem consignou que o réu possui outras quatro 
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autuações administrativas nos cinco anos anteriores ao cometimento da infração ora 
julgada, quais sejam, os processos n. 10935.723989/2020-98, n. 10950.731102/2020-47, 
n. 17833.721223/2018-41, n. 17833.750176/2019-24 (processo de origem, Evento 1, 
PROCADM2, Páginas 49 a 52). Nesse contexto, havendo registros de quatro autuações 
administrativas nos cinco anos anteriores em desfavor do réu, não há falar em 
insignificância da conduta (e-STJ fls. 345).

Assim, possuindo o acusado registro de outras 4 ocorrências relacionadas ao 
delito em questão, justificado o afastamento da incidência do princípio da insignificância, 
conforme entendimento exposto acima. 

Prosseguindo, no que tange à incidência da atenuante da confissão, o 
entendimento esposado pela Corte de origem encontra-se no mesmo sentido do disposto 
na Súmula n. 231/STJ (A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal), não merecendo reparo.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0073810-5 AREsp 2.582.728 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50049525020224047005

EM MESA JULGADO: 11/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WELLINGTON ANDERSON PAULIN 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELLINGTON ANDERSON PAULIN 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra 
Daniela Teixeira.
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